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Senhor Presidente,

Com esforço, trabalho e superação, o Governo do
Estado vem executando ações, programas e investimentos responsáveis
pelos indicadores sociais e econômicos que sustentam o atual momento de
nossa economia e de nossa cidadania e viabilizam um ambicioso programa
de investimentos na Paraíba.

Com esse espírito, o Governo vem estudando
mecanismos que permitam a desoneração fiscal do cidadão comum,através
da troca de notas fiscais por bônus válidos para o pagamento de contas de
água,luz, telefone e tributos estaduais como o IPVA,por exemplo.

Então, submeto à apreciação dos membros dessa
respeitável Casa Legislativa o Projeto de Lei anexo, que dispõe sobre a
criação do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado da Paraíba,
denominado “Nota Fiscal Cidadã”.

Com o Projeto de Lei, a pessoa natural ou jurídica que
adquirir mercadorias, bens ou serviços de transporte interestadual e
intermunicipal de estabelecimento fornecedor localizado no Estado da
Paraíba, que seja contribuinte do Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação — ICMS, fará jus ao
recebimento de crédito outorgado pelao de Estado da Receita.

A Sua Excelência o Senhor
ARTHUR PAREDES CUNHA LIMA
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba
João Pessoa — PB
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O referido Projeto de Lei também dispõe que o valor
correspondente a até 20% (vinte por cento) do ICMS efetivamente
recolhido por cada estabelecimento será atribuído como crédito aos
adquirentes de mercadorias, bens e serviços de transporte interestadual e
intermunicipal na proporção do valor de suas aquisições em relação aovalor total das operações e prestações realizadas pelo estabelecimento
fornecedor no período.

Por fim, o aludido Projeto visa, também, a construir
um presente com cidadania, um futuro com esperança e um
desenvolvimento com justiça.

São essas, pois, as razões que me fazem trazer à
consideração de Vossa Excelência e de seus pares o Projeto de Lei em
apreço, solicitando sua tramitação em regime de urgência.

Colho o ensejo, para externar a Vossa Excelência,
bem comoaos dignos pares, protestos de apreço e consideração.

eCASSIO CUNHA LIMA
Governador

Atenciosamente,
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Projeto de Leinº 1123 João Pessoa, de de 2009

Dispõe sobre a criação do Programa
de Estímulo à Cidadania Fiscal do
Estado da Paraíba e dá outras
providências.

Art. 1º Fica instituído o Programa de Estímulo à
Cidadania Fiscal do Estado da Paraíba, denominado Nota Fiscal Cidadã,
com o objetivo de incentivar os adquirentes de mercadorias, bens e
serviços de transporte interestadual e intermunicipal a exigir do fornecedor
a entrega de documento fiscal hábil.

Art. 2º A pessoa natural ou jurídica que adquirir
mercadorias, bens ou serviços de transporte interestadual e intermunicipal
de estabelecimento fornecedor localizado no Estado da Paraíba, que seja
contribuinte do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação — ICMS, fará jus ao recebimento de
crédito outorgado pela Secretaria de Estado da Receita.

$ 1º O crédito previsto no caput deste artigo somente
será concedido, se os documentos fiscais, relativos à aquisição, constarem
em relação a ser divulgada pela Secretaria de Estado da Receita.

$ 2º O crédito previsto no caput deste artigo não será
concedido:

I — na hipótese de aquisição que não seja sujeita à
tributação pelo ICMS;

II — relativamente às operações de fornecimento de
energia elétrica e gás canalizado ou de prestação de serviço de
comunicação;

III — se o adquirente for:
LT
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a) contribuinte do ICMS sujeito ao regime de
apuração normal;

b) órgão da administração pública direta da União,
dos Estados e dos Municípios, bem como suas autarquias, fundações
instituídas e mantidas pelo Poder Público, empresas públicas, sociedades
de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente
pela União, pelos Estados ou pelos Municípios e as instituições financeiras
e assemelhadas;

IV — na hipótese de o documento emitido pelo
fornecedor:

a) não ser documento fiscal hábil;
b) não indicar corretamente o adquirente;
c) tiver sido emitido mediante fraude, dolo ou

simulação.

Art. 3º O valor correspondente a até 20% (vinte por
cento) do ICMS efetivamente recolhido por cada estabelecimento será
atribuído como crédito aos adquirentes de mercadorias, bens e serviços de
transporte interestadual e intermunicipal na proporção do valor de suas
aquisições em relação ao valor total das operações e prestações realizadas
pelo estabelecimento fornecedor no período.

$ 1º Para fins de cálculo do valor do crédito a ser
concedido aos adquirentes, será considerado:

I — o mês de referência em que ocorreram os
fornecimentos;

II — o valor do ICMS recolhido relativamente ao mês
de referência indicado no inciso [.

$ 2º A cada R$ 100,00 (cem reais) em compras
registradas em Documentos Fiscais, o adquirente fará jus a um cupom
numerado para concorrer, gratuitamente, a sorteio a que se refere o inciso
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IM do artigo 4º, na forma a ser disciplinada pela Secretaria de Estado da
Receita.

$ 3º O crédito calculado na forma deste artigo fica
limitado a 5,0% (cinco por cento) do valor do documento fiscal.

Art. 4º A Secretaria de Estado da Receita poderá,
atendidas as demais condições previstas nesta Lei:

I — estabelecer cronograma para a implementação do
Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado da Paraíba e definir o
percentual de que trata o caput do art. 3º, em razão da atividade econômica
preponderante, do regime de apuração do imposto, do porte econômico do
fornecedor ou da região geográfica de localização do estabelecimento
fornecedor;

UH — autorizar o direito de crédito em relação a
documentos fiscais emitidos em papel, desde que seja objeto de registro
em declaração na forma estabelecida pela Secretaria de Estado da Receita;

III — instituir sistema de sorteio de prêmios para os
consumidores finais, pessoa natural ou as entidades a que se refere o inciso
IV deste artigo, identificados em Documento Fiscal, observado o disposto
na legislação federal;

IV — permitir que entidades paraibanas de assistência
social, sem fins lucrativos, cadastradas na Secretaria de Estado da Receita,
sejam indicadas como favorecidas pelo crédito previsto no art. 2º, nos
termos de ato do Poder Executivo.

Art. 5º A pessoa natural ou jurídica que receber os
créditos a que se refere o art. 2º desta Lei, na forma e nas condições
estabelecidas pelo Poder Executivo, poderá:

I — utilizar os créditos para reduzir o valor do débito
do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores — IPVA do
exercício seguinte;

II — transferir os créditos para outra pessoa natural ou
Jurídica, desde que seja contribuinte donot



ESTADO DA PARAÍBA

II — utilizar os créditos para deduzir do valor do
consumo de energia elétrica ou de telefone, na forma e nas condições
estabelecidas pelo Poder Executivo.

$ 1º Serão cancelados os créditos que não forem
utilizados no prazo de 5 (cinco) anos, contados da data em que tiverem
sido disponibilizados pela Secretaria de Estado da Receita.

$ 2º Não poderão utilizar os créditos os
inadimplentes em relação a obrigações pecuniárias, de natureza tributária,
do Estado da Paraíba.

$ 3º Os créditos relativos a aquisições ocorridas entre
os meses de janeiro a junho poderão ser utilizados a partir do mês de
outubro do mesmo ano-calendário, e os relativos a aquisições entre os
meses de julho a dezembro, a partir do mês de abril do ano-calendário
seguinte.

Art. 6º O Poder Executivo promoverá campanhas de
educação fiscal, com o objetivo de informar, esclarecer e orientar a
população sobre:

I — o direito e o dever de exigir que o fornecedor
cumpra suas obrigações tributárias e emita documento fiscal válido a cada
operação ou prestação;

II — o exercício do direito de que trata o art. 2º desta
Lei;

MI — os meios disponíveis para verificar se o
fornecedor está adimplente com suas obrigações tributárias perante o
Estado da Paraíba;

IV — a verificação da geração do crédito relativo a
determinada aquisição e do seu saldo de créditos;

V — documentos fiscais e equipamentos a eles
relativos.

Art. 7º Ficará sujeito à multa no valor de 100 (cem)
Unidades Fiscais de Referência — UFR/PB, por documento não emitido ou
não entregue, a serem aplicadas na forma da legislação de proteção e
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defesa do consumidor, o fornecedor que deixar de emitir ou não entregar
ao consumidor documento fiscal hábil, relativo ao fornecimento de
mercadorias, bens ou serviços, sem prejuízo de outras penalidades
previstas na legislação.

Parágrafo único. Ficará sujeito à mesma penalidade
o fornecedor que violar o direito do consumidor pela prática das seguintes
condutas:

1 — emitir documento fiscal que não seja hábil ou que
não seja o adequado ao respectivo fornecimento;

Il — deixar de apresentar as informações dos
documentos fiscais na forma exigida pela Secretaria de Estado da Receita
do Estado da Paraíba.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA
PARAÍBA, em João Pessoa, d de 2009 ; 121º da
Proclamação da República. -

CASSIO CUN LIMA
Governador
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

Ofício nº 543/2009
João Pessoa, 10 de março de 2009.

Senhor Governador,

Participo a Vossa Excelência o Autógrafo do Projeto de Lei nº
1.123/2009, encaminhado pela MENSAGEM GOVERNAMENTAL Nº
009/2009 datada de 03 de fevereiro de 2009 que “Dispõe sobre a
criação do Programa de Estimulo à Cidadania Fiscal do Estado da
Paraíba e dá outras providências”.

Átencio, te,

AR R LIMA
Preside

Ao Excelentíssimo Senhor
DR. JOSÉ TARGINOMARANHÃO
GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA
“Palácio da Redenção”
João Pessoa — PB
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Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO Nº 543/2009
PROJETO DE LEI Nº 1.123/2009
AUTORIA: DO PODER EXECUTIVO

Dispõe sobre a criação do Programa
de Estímulo à Cidadania Fiscal do
Estado da Paraíba e dá outras
providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 1º Fica instituído o Programa de Estímulo à Cidadania
Fiscal do Estado da Paraíba, denominado Nota Fiscal Cidadã, com o
objetivo de incentivar os adquirentes de mercadorias, bens e serviços de"- transporte interestadual e intermunicipal a exigir do fornecedor a entregade documento fiscal hábil.

Art. 2º A pessoa natural ou jurídica que adquirir mercadorias,
bens ou serviços de transporte interestadual e intermunicipal de
estabelecimento fornecedor localizado no Estado da Paraíba, que seja
contribuinte do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação — ICMS, fará jus ao recebimento de
crédito outorgado pela Secretaria de Estado da Receita.

$ 1º O crédito previsto no caput deste artigo somente será
concedido, se os documentos fiscais, relativos à aquisição, constarem em
relação a ser divulgada pela Secretaria de Estado da Receita.

$ 2º O crédito previsto no caput deste artigo não será
concedido:

1 — na hipótese de aquisição que não seja sujeita à tributação
pelo ICMS;

KA
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nI- relativamente às operações de fornecimento de energiaelétrica e gás canalizado ou de prestação de serviço de comunicação;UI — se o adquirente for:

à) contribuinte do ICMSsujeito ao regime de apuração normal;Db) órgão da administração Pública direta da União, dos Estadose dos Municípios, bem como suas autarquias, fundações instituídas e

IV — na hipótese de o documento emitido pelo fornecedor:
a) não ser documento fiscal hábil;
b) não indicar corretamente o adquirente;
O) tiver sido emitido mediante fraude, dolo ou simulação.
Art. 3º O valor correspondente a até 20% (vinte por cento) doICMS efetivamente recolhido por cada estabelecimento será atribuídocomocrédito aos adquirentes de mercadorias, bens e serviços de transporteinterestadual e Intermunicipal na proporção do valor de Suas aquisições emrelação ao valor total das operações e prestações realizadas peloestabelecimento fornecedor no período.

$ 1º Para fins de cálculo do valor do crédito a ser concedidoaos adquirentes, será considerado:

I— o mês de referência em que ocorreram os fornecimentos;
HU — o valor do ICMS recolhido relativamente ao mês dereferência indicado no inciso L.

$ 2º A cada R$ 100,00 (cem reais) em compras registradas emDocumentos Fiscais, o adquirente fará jus a um cupom numerado paraconcorrer, gratuitamente, a sorteio a que se refere o inciso m do artigo 4º,na forma a ser disciplinada pela Secretaria de Estado da Receita. =$ 3º O crédito calculado na forma deste artigo fica limitado a5,0% (cinco por cento) do valor do documento fiscal.

Art. 4º A Secretaria de Estado da Receita poderá, atendidas as
demais condições previstas nestaFi
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UI — relativamente às operações de fornecimento de energiaelétrica e gás canalizado ou de prestação de serviço de comunicação;II — se o adquirente for:

a) contribuinte do ICMS sujeito ao regime de apuração normal;b) órgão da administração pública direta da União, dos Estados
e dos Municípios, bem como suas autarquias, fundações instituídas emantidas pelo Poder Público, empresas públicas, sociedades de economiamista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União,pelos Estados ou pelos Municípios e as instituições financeiras e
assemelhadas;

IV — na hipótese de o documento emitido pelo fornecedor:

a) não ser documento fiscal hábil;
b) não indicar corretamente o adquirente;
c) tiver sido emitido mediante fraude, dolo ou simulação.

Art. 3º O valor correspondente a até 20% (vinte por cento) doICMS efetivamente recolhido por cada estabelecimento será atribuído
como crédito aos adquirentes de mercadorias, bens e serviços de transporteinterestadual e intermunicipal na proporção do valor de suas aquisições em
relação ao valor total das operações e prestações realizadas pelo
estabelecimento fornecedor no período.

$ 1º Para fins de cálculo do valor do crédito a ser concedido
aos adquirentes, será considerado:

I— o mês de referência em que ocorreram os fornecimentos;
UH — o valor do ICMS recolhido relativamente ao mês de

referência indicado no inciso L.

$ 2º A cada R$ 100,00 (cem reais) em compras registradas em
Documentos Fiscais, o adquirente fará jus a um cupom numerado para
concorrer, gratuitamente, a sorteio a que se refere o inciso IH do artigo 4º,
na forma a ser disciplinada pela Secretaria de Estado da Receita.

$ 3º O crédito calculado na forma deste artigo fica limitado a
5,0% (cinco por cento) do valor do documento fiscal.

Art. 4º A Secretaria de Estado da Receita poderá, atendidas as
demais condições previstas nesta1.



I — estabelecer cronograma para a implementação do Programade Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado da Paraíba e definir o percentualde que trata o caput do art. 3º, em razão da atividade econômicapreponderante, do regime de apuração do imposto, do porte econômico dofornecedor ou da região geográfica de localização do estabelecimentofornecedor;
II — autorizar o direito de crédito em relação a documentosfiscais emitidos em papel, desde que seja objeto de registro em declaraçãona forma estabelecida pela Secretaria de Estado da Receita;
MM — instituir sistema de sorteio de prêmios para osconsumidores finais, pessoa natural ou as entidades a que se refere o incisoIV deste artigo, identificados em Documento Fiscal, observado o dispostona legislação federal;
IV — permitir que entidades paraibanas de assistência social,sem fins lucrativos, cadastradas na Secretaria de Estado da Receita, sejamindicadas como favorecidas pelo crédito previsto no art. 2º, nos termos deato do Poder Executivo.

Art. 5º A pessoa natural ou Jurídica que receber os créditos aque se refere o art. 2º desta Lei, na forma e nas condições estabelecidaspelo Poder Executivo, poderá:

I — utilizar os créditos para reduzir o valor do débito doImposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores — IPVA doexercício seguinte;
II — transferir os créditos para outra Pessoa natural ou jurídica,desde que seja contribuinte do ICMS; |

II — utilizar os créditos para deduzir do valor do consumo deenergia elétrica ou de telefone, na forma e nas condições estabelecidas peloPoder Executivo.

$ 1º Serão cancelados os créditos que não forem utilizados noprazo de 5 (cinco) anos, contados da data em que tiverem sidodisponibilizados pela Secretaria de Estado da Receita.

$ 2º Não poderão utilizar os créditos os inadimplentes emrelação a obrigações pecuniárias, de natureza tributária, do Estado daParaíba.
$ 3º Os créditos relativos a aquisições ocorridas entre os mesesde janeiro a junho poderão ser utilizados a partir do mês de outubro do

mesmo ano-calendário, e os relativos a aquisições entre os meses de julhoa dezembro, a partir do mês de abril do ano-calendário seguinte.



Art. 6º O Poder Executivo promoverá campanhas de educaçãofiscal, com o objetivo de informar, esclarecer e orientar a população sobre:
I— o direito e o dever de exigir que o fornecedor cumpra suasobrigações tributárias e emita documento fiscal válido a cada operação ouprestação;
UH -— o exercício do direito de que trata o art. 2º desta Lei;II — os meios disponíveis para verificar se o fornecedor está

:

adimplente com suas obrigações tributárias perante o Estado da Paraíba;IV — a verificação da geração do crédito relativo a determinadaaquisição e do seu saldo de créditos;
V — documentos fiscais e equipamentos a eles relativos.
Art. 7º Ficará sujeito à multa no valor de 100 (cem) UnidadesFiscais de Referência — UFR/PB, por documento não emitido ou nãoentregue, a serem aplicadas na forma da legislação de proteção e defesa doconsumidor, o fornecedor que deixar de emitir ou não entregar aoconsumidor documento fiscal hábil, relativo ao fornecimento demercadorias, bens ou serviços, sem prejuízo de outras penalidadesprevistas na legislação.

Parágrafo único. Ficará sujeito à mesma penalidade ofornecedor que violar o direito do consumidor pela prática das seguintescondutas:

I— emitir documento fiscal que não seja hábil ou que não seja oadequado ao respectivo fornecimento;
Il — deixar de apresentar as informações dos documentos

fiscais na forma exigida pela Secretaria de Estado da Receita do Estado da
Paraíba.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa
de Epitácio Pessoa”, João Pessoa, 10 de março de 2009.

—

Presidente


